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"Um burro, uma canoa, um caminhão e um ônibus quebrado": memórias feministas  e educação popular no interior do Maranhão na década de 1980
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GT 1: Transformações nos modos de vida, violência e formas de resistência no meio rural brasileiro.


RESUMO 

O trabalho busca recuperar as memórias de mulheres ativistas de esquerda no Maranhão, na década de 1980. Para isso, foram realizadas entrevistas com feministas do grupo Mulheres da Ilha e recorto, neste trabalho, as lembranças da atuação nas zonas rurais do estado através das Comunidades Eclesiais de Base maranhenses, notadamente a Comissão Pastoral da Terra. Os movimentos sociais do estado, com o apoio de "forasteiros" (ativistas do sul e sudeste, padres estrangeiros), formaram uma rede católica e militante com capilaridade em toda a região.
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INTRODUÇÃO

	As manifestações dos movimentos sociais de esquerda, no Maranhão, no final da década de 1970 e início da década de 1980 formavam uma rede heterogênea de diversos atores e atrizes que, na maioria das vezes, militavam em diversos grupos e defendiam variadas bandeiras. Neste trabalho, analiso a atuação do primeiro grupo feminista da cidade de São Luís: o Mulheres da Ilha. Formado primordialmente por profissionais liberais, professoras universitárias e estudantes, o grupo se aliou de maneira consolidada à Igreja Católica do estado, principalmente com párocos ligados à Teologia da Libertação. 
	O movimento Mulheres da Ilha se organiza em São Luís em 1980. As mulheres maranhenses (ou que viviam por lá) estavam participando dos movimentos por abertura e redemocratização, antenadas aos movimentos urbanos que lutavam pela democracia e contra o capitalismo internacional - notadamente contra o Projeto Grande Carajás[endnoteRef:2], que desterritorializava as populações periféricas da capital e impactava de maneira criminosa as populações rurais extrativistas. [2: 		 O projeto Grande Carajás, na década de oitenta, era a promessa do governo militar de desenvolvimento do Maranhão. Vinculado à Companhia Vale do Rio Doce, tinha a finalidade de extrair alumínio na região. O projeto acarretou em inúmeras mudanças na cidade, principalmente em relação às desapropriações de moradores – da capital e do interior - para a instalação da infraestrutura necessária, notadamente a estrada de ferro (ver PEREIRA, 2015).] 

	O movimento pode ser descrito  fundamentalmente como integrante da Segunda Onda Feminista, expoente da contracultura dos anos 1960 e 1970. Mulheres majoritariamente brancas, intelectualizadas e de classe média se organizaram para discutir os problemas femininos e, a seguir, lutar para transformar a realidade de suas companheiras, de classes sociais menos abastadas. 
	Durante as entrevistas com as participantes, pude notar, em todas elas, uma preocupação com o suposto elitismo do movimento feminista do período. É uma crítica recente (AKOTIRENE, 2019; CRENSHAW, 2002; HOLLANDA, 2019). Feministas do século XXI tem chamado a atenção para a ausência de interseccionalidade dos movimentos da segunda metade do século XX.  Maria Lygia Quartim de Moraes (1990) afirma que as editoras da revista feminista “Nós, Mulheres” falavam para uma entidade abstrata, A Operária, que não lia a revista. As Mulheres da Ilha também buscaram falar para as mulheres menos favorecidas do Maranhão, nas entrevistas foram citadas as camponesas e as mulheres da periferia da ilha. 
	Também está presente no início do grupo, a clássica disputa com homens de esquerda (e algumas mulheres também), que consideravam que a luta devia ser pela emancipação do proletariado e, assim, de toda sociedade. De aordo com esta visão, da esquerda tradicional, a categoria classe teria primazia sobre gênero e raça.
	As militantes definem o movimento como, a princípio, um grupo de intelectuais, interessado em fazer reflexões teóricas e acadêmicas sobre gênero e a situação da mulher. Como aconteceu em todo país, foi fundamental para a articulação do feminismo brasileiro a volta das mulheres exiladas pela ditadura, que chegavam com textos e práticas aprendidas por lá.
	Por conta de ações de pesquisadoras vinculadas à UFMA, o grupo trabalhava em projetos em andamento, principalmente ligados aos temas de saúde e violência. Assim, usavam a base desses projetos, que já estavam organizados nos bairros ludovicenses. Também se utilizavam da estrutura criada pela igreja Católica e, então, expandem suas ações para o interior do estado, participando de projetos das CEBs e da Comissão Pastoral da Terra e atuando como educadoras populares nas áreas rurais maranhenses. 
	O trabalho monta um cenário do período através de estudos publicados e de entrevistas coletadas com as feministas. Foram dez entrevistas abertas, inspiradas pela metodologia de história oral; sete realizadas por Google Meet e três realizadas pessoalmente, com uma das informantes foram realizadas duas entrevistas. Do grupo pesquisado, quatro mulheres se declararam como participantes do Mulheres da Ilha, considerando-o como militância principal. Outras quatro se disseram simpáticas ao movimento feminista - e atuantes dentro dele - mas tinham outros ativismos predominantes – notadamente os vinculados às lutas sindicais e trabalhistas. Duas entrevistas foram feitas com homens que participaram da cena em questão. 








DESENVOLVIMENTO

Forasteiras

	"Eu fui em lugares que ninguém foi”

	A rede de ativistas progressistas no Maranhão, no final da ditadura militar, contava com o apoio de pessoas de diversos lugares do país e do mundo: intelectuais, padres, ativistas, profissionais liberais. Havia uma espécie de sonho modernizante marxista, de "integrar" o Brasil. Uma esquerda  que discutia as possibilidades de revolução em um país continental, em que cada região estaria em um estágio diferente de progresso – operários ao sul, camponeses ao norte. O sonho era compartilhado por diversos estratos sociais. Pela Igreja Católica, que através da Teologia da Libertação - e as consequentes Caritas e  Comunidades Eclesiais de Base - acreditava na conscientização dos fiéis, que se ergueriam da terra para construir um mundo de justiça social. Pelo governo militar, que promovia projetos de colonização dirigida no norte do país, provavelmente por não se conformavam de não controlar uma parte da nação. Pelos militantes, embebidos em ideias de revolução totalizadora e o interior era parte fundamental do projeto, assim, "debravar" o país tornou-se rito de passagem obrigatório da intelligentsia nacional. Tais ideias, amplamente difundidas, hoje assustariam o calouro de estudos decoloniais. 

“Mas a minha geração toda pensava em fazer isso né? (...) tinha um grupo de amigos antigos que tinham ido para Salvador,  tinha uma turma que tinha ido pra Paraíba (...) então, muita gente foi para lá, muita gente foi sempre para Salvador e nós com essa história do Maranhão" (Juliana). 

	Assim, sulistas e sudestinos chegavam por diversos caminhos. Alguns vinham pelos projetos de colonização dirigida, como a COLENE. Somavam-se a essas ações, o caminho das ONGs e da, já citada, Igreja Católica.  Outros, começavam a carreira acadêmica na Universidade local.  Nessa conexão antiditatorial, desempenharam importante papel os padres europeus que estavam no Maranhão – e que são lembrados com carinho pelas minhas interlocutoras. Juliana se lembra do padre francês que a enviou para Santo Antônio dos Cearense, no centro-leste maranhense:

"Aí era cheio de padre francês, italiano, canadense, de todos lugares... que eram as pessoas que se identificavam com a Teologia da Libertação e aí ele nos mandou ir pra um povoado chamado... em Coroatá, chamado Santo Antônio dos Cearenses. Aí, a gente pegou o trem. O trem ele tinha uma história que jogavam pedra nele.  Bom, a gente pegou o trem e aí eu ficava pensando, 'mas gente, as coisas aqui são tão...', não sei qual é a palavra... difícil, precário, algo por aí, 'e eles ainda vão jogar pedra no trem né?' (risos) Mas tinha essa lenda e era verdadeira porque jogaram pedra no trem!"

	Mas Juliana não chegou em Santo Antônio dos Cearenses de trem. Ela teve que fazer uma caminhada de doze quilômetros depois que desembarcou em Coroatá, no centro-leste maranhense. Ela avistou o povoada à noite e foi rapidamente recebida, com outros membros do grupo, e acomodada para dormir. Mas não conseguiu. 

Aí fomos dormir numa rede, né?  Aí eu escuto um barulho. A noite inteira "meu deus, que barulho será esse?", aí, no dia seguinte, eu descubro. Era o badalo da vaca 'plim', as vacas soltas com badalo pendurado, né? Que é um badalo lá, usado no Cazumba". (risos) Então, era um badalo. (Juliana)


	O estranhamento de Juliana é condizente à relação centro/periferia e com o, já citado ideal de integração dos ativistas.

Teologia da Libertação e Comunidades Eclesiais de Base

	Os estudiosos da Teologia da Libertação (ANDREATTA, 2012, GALILEA, 1985, LIBÂNIO, 2012, VELEZ, 2012) parecem concordar em relacionar esta teologia ao Concílio Vaticano II, XXI Concílio Ecumênico da Igreja Católica, que aconteceu entre os anos de 1962 e 1965. Ao convocá-lo, as principais preocupações do papa João XXIII diziam respeito à aproximação da Igreja com o mundo, percebendo-o além da Europa. De acordo com os pesquisadores o evento tem um significado especial, já que marca uma mudança da Igreja em relação aos debates teológicos que vinham acontecendo entre os membros eclesiais. Além disso, havia também um movimento leigo composto pelos praticantes do catolicismo e que trouxeram os problemas cotidianos para dentro da Igreja. 
	No prefácio do clássico livro “Teologia da Libertação: ensaio de síntese”, do teólogo chileno Segundo Galilea,  publicado orignalmente em 1978, o bispo franco-chileno Jorge Hourton conta um pouco da própria história. Quando seminarista, na década de quarenta, ele se lembra de estudar apenas teólogos europeus e, quando debatiam as possibilidades de uma teologia latino-americana, ele e os colegas, invariavelmente, concluíam que a necessidade de atuar imediatamente, fazia com que os recém-ordenados não se dedicassem aos estudos filosóficos. Assim, uma teologia latino-americana, quando viesse, conclui, teria que ser inspirada pelo concreto. 
	O concreto teve voz na Conferência de Medelín, em 1968. Ali, inicia-se a "teologia pastoral" (GALILEA, 1985) latina, ou seja, uma teologia cuja ênfase está no conhecimentos dos sacerdotes que exercem atividades apostólicas e, portanto, é uma teologia da ação. Em edições posteriores da obra, Galilea inclui a Conferência de Puebla, em 1979, como fundamental para a consolidação da Teologia da Libertação na América Latina, uma vez que orientou as pastorais a não tolerarem a pobreza em países cristãos. Além disso, Puebla "revela a face dos oprimidos na América Latina: indígenas e afroamericanos, camponeses sem terra, operários, desempregados e sub-empregados marginalizados e aglomerados urbanos, jovens frustrados socialmente e desorientados, crianças golpeadas pela pobreza, menores abandonados e carentes, a mulher, os migrantes, as prostitutas" (CHAVES, 2015, p. 20).
	O sociólogo Michael Lowy (2016) prefere usar o termo Cristianismo da Libertação, considerando que a Teologia da Libertação seria a manifestação espiritual desse movimento mais amplo. Para ele, pode ser considerado um movimento porque envolve vários grupos distintos  como "setores significativos da Igreja (padres, ordens religiosas, bispos), movimentos religiosos laicos (Ação Católica, Juventude Universitária Cristã, Juventude Operária Cristã, redes pastorais com base popular, Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), bem como várias organizações populares criadas por ativistas das CEBs; clubes de mulheres, associações de moradores, sindicatos de camponeses ou trabalhadores etc" (LOWY, 2016, p.73-74). A capacidade de mobilizar grupos díspares traria a qualidade de movimento social para o fenômeno. 
	No Maranhão, como em todo país, os católicos voltavam-se para os mais pobres e, com o apoio dos leigos, a Igreja cria um aparato institucional que favorece a ação em prol dos desassistidos. Conforme elenca Pereira (2015), em 1995, o padre canadense Victor Asselin começa os trabalhos com a Comissão Pastoral da Terra (CPT); em 1981 começa a funcionar Comissão Justiça e Paz (CJP), vinculada à Arquidiocese de São Luís; "outras organizações como a Comissão Pastoral Carcerária (CPC), a Cáritas regional, a Sociedade Maranhense de Direitos Humanos (SMDH) e o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Pe. Marcos Passerini (CDMP) também compunham esse conjunto de organizações de reinvidicação de direitos" (p. 46). Todas essas entidades eram compostas de diversos profissionais, de acordo com o autor, que formavam uma rede poderosa de contatos e assessoria. O método "ver, julgar e agir", proposto pela Teologia da Libertação, era utilizado pela maioria das agremiações e, assim, "com o tempo eles foram sendo chamados de CEBs, embora não tenham nascido como CEBs" (BORGES, 1998, p. 80). Dentro dos grupos havia atividades espirituais e religiosas e, também, ações políticas e de cunho social.  No campo, a Comissão Pastoral da Terra fornecia "assistência jurídica e educativa" (p. 83) aos trabalhadores rurais. 
	Os pesquisadores são unânimes em considerar as CEBs como uma expressão robusta da sociedade civil maranhense (PEREIRA, 2015, CHAVES, 2015, BORGES, 1998) na década. 

Educação popular

	"O trabalho com as mulheres camponesas do Maranhão que eu fazia parte, começa assim...", me conta Juliana. Ela foi designada, com uma equipe, para trabalhar em Caratupera, na fronteira com o Pará, "tinha aqui o Rio Gurupi aqui, o Pará aqui e o Maranhão aqui". Quando atracou o barco, a notícia. O restante da equipe teve problemas com o traslado e ela teria que realizar o trabalho sozinha. Ela pensou em fazer uma linha da vida com as participantes - perguntas que iam da infância à velhice das trabalhadoras rurais. Quando começou o encontro, porém:

“Então, eu bolei umas perguntas que eu ia fazer. Só que quando eu cheguei lá no encontro, naquela Arquidiocese lindíssima, as mulheres tremiam, eu vi que elas estavam muito nervosas. Então, quando eu vi as mulheres tremendo eu inventei a História da Besteira porque, quando eu vi as mulheres tremendo, eu me lembrei de mim que num dado um momento também tremia e aí então eu falei para elas 'vocês sabem por que vieram aqui? Por que vocês vieram aqui?'. Aquele silêncio. Porque a gente também trabalhava com as técnicas de corpo, era um trabalho muitíssimo interessante. Aí elas falaram 'não, não sei por que que a gente veio aqui'. Aí eu fiz assim 'vocês vieram aqui para falar besteira'. Aí elas começaram a rir. E contaram para mim que os maridos diziam assim 'que que você vai fazer lá? você só fala besteira'. Aí eu falei pois é exatamente isso que vocês vão falar para mim. Vocês vão falar besteira para a gente ver se é besteira, né" (Juliana)

	As técnicas utilizadas pelas Mulheres da Ilha na abordagem das camponesas tem inspiraçao no Movimento de Educação de Base, utilizados pelas CEBs, e inspirados no método ver, julgar e agir (PEREIRA, 2015), fincados na pedagogia de Paulo Freyre. Também são tributárias dos grupos de conscientização feministas dos anos setenta, que ressignificavam as experiências das mulheres através do compartilhamento de histórias de vida (SARDENBERGH, 2011). 
	Na periferia rural de São Luís, práticas feministas e da libertação também se misturavam na ação das Mulheres das Ilhas com as moradoras. Ana, ligada a uma ONG internacional, se lembra de como a organização contatava a rede e realizava as ações:

"A gente tinha que fazer uma aproximação e, às vezes, não não dava muito certo; às vezes dava muito certo, né? A gente fazia o primeiro contato com a associação, a gente dizia o que estava se propondo a fazer. Aí reunia as mulheres e a gente fazia coisas incríveis. Eu quero te dizer que eu nem acredito. A gente dava aula sobre o corpo da mulher, com desenhinho, numa época que não tinha internet, não tinha, não tinha nenhum acesso de um audiovisual mais... (risos) um audiovisual mais interessante, a gente desenhava e era absolutamente informal e a gente sentava no chão com elas e ouvia as histórias..." (Ana)

	As questões ligadas ao corpo feminino traziam questões para a militância feminista. Como abordar o tema, em comunidades conservadoras?

Íamos lá, conversar com elas e colocar mais essas questoes da luta, problemas tambem da reproduçao e tudo mais, colocava também o aborto, essas coisas pessoais. Na verdade, elas falavam bem claramente! (Vera)


“Eu era educadora popular”, mais de uma delas me disse durante a entrevista. E a educação popular foi a maneira como o feminismo encontrou de contatar as mulheres distantes dos centros urbanos brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS (OU CONCLUSÕES)

	Leonardo Boff (2013) propõem que compreendamos a Teologia da Libertação como parte da contracultura. Um movimento com as marcas do "espírito do mundo", quando aconteceu, nas décadas de 1960 e 1970. O movimento feminista da Segunda Onda é, por excelência, uma das expressões mais relevantes da contracultura ocidental. O encontro destes movimentos com as comunidades rurais maranhenses tornam as memórias coletadas especialmente importantes. Seja porque nos mostram as estratégias de esquerda para lidar com as regiões afastadas do centro país no período. Seja porque tais memórias já carregam reflexões sobre a insufiência dessas estratégias, marcadas pela colonialidade, infelizmente, ainda tão comum no pensamento contemporâneo de alguns movimentos políticos que atuam no país.
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